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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ

SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL
COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO
NÚCLEO DE ESTUDOS TRIBUTÁRIOS
ACÓRDÃOS DO CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS – CERF

Consolidado pelo servidor do Fisco Bianor dos Santos Júnior

Macapá – Amapá
2000

Acórdão nº 001/2000
Recorrente: Fazenda Estadual

Recorrido: Conselho Estadual de Recursos Fiscais

Ementa: ICMS – TRÂNSITO DE MERCADORIAS (MERCADORIA TRANSPORTADA EM QUANTIDADE SUPERIOR A ESPECIFICADA NA NOTA FISCAL E DESCARREGADA EM LOCAL DIVERSO DO INDICADO NO DOCUMENTO FISCAL).

NULIDADE ARGÜIDA: ERROS DE ENQUADRAMENTO NA CAPITULAÇÃO DA PENALIDADE APLICADA.

VÍCIOS SANÁVEIS.

A indicação equivocada do dispositivo legal infringido, acompanhada de descrição precisa e detalhada dos fatos, não gera nulidade do auto de infração por cerceamento de defesa.

As nulidades no procedimento administrativo fiscal, bem como as demais nulidades do direito comum estão previstas em lei – art. 59 e §§ do Decreto nº 70235/72, c/c os arts. 73 e 74, do Regimento Interno do Conselho Estadual de Recursos Fiscais.

Recurso conhecido e provido. Decisão por maioria de votos.

Relatora: Cons. Cristina Maria Favacho Amoras. DOE 12.01.2000.

Acórdão nº 002/2000
Recorrente: Distribuidora Panorama Ltda.

Recorrida: Fazenda Pública Estadual.

EMENTA: 1) ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO Nº 479/97, FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS DE SAÍDAS DE MERCADORIAS, EM LIVRO PRÓPRIO, FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS EM LIVRO PRÓPRIO; FALTA DE DESTAQUE DO IMPOSTO EM DOCUMENTOS FISCAIS DE SAÍDAS E NÃO ESCRITURAÇÃO DOS MESMOS, RECOLHIMENTO A MENOR DO IMPOSTO, E, NÃO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO RELATIVO A ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA, INFRINGÊNCIA AOS ARTIGOS 2º, INCISO III; 11, INCISO III, 35, INCISO II, VI, VII E XVII, § 1º, 47, §1º, 48,52,62,65, INCISO XIII, ALÍNEA “A”, 78, 81, 198, 200, 367, §§ 1º, 2º, 5º, 6º E 7º, 368, 371, INCISO I, ALÍNEA “A”, § 1º, INCISO IV, 373, INCISO I, 381; 566, PARÁGRAFO ÚNICO DO DECRETO Nº 3174/95, QUE REGULAMENTA A LEI Nº 0194/94 – CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO ESTADO DO AMAPÁ E, DO CONVÊNIO ICMS 76/94.
Recurso Voluntário: Recurso Voluntário de decisão nº 059/98, da Junta de Julgamento de Processos Administrativos Fiscais, conforme artigo 205, da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá.

Recurso Voluntário Desprovido: Por unanimidade, acordam os membros da Câmara Permanente do Conselho Estadual de Recursos Fiscais – CERF/AP em negar provimento ao Recurso Voluntário, mantendo a decisão de 1ª instância.

Relator: Cons. Benedito Paulo de Souza – DOE 13.04.2000.

Acórdão nº 003/2000.
Recorrente: Fazenda Pública Estadual

Recorrida: Junta de Julgamento de Primeira Instância

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 0502/96. ICMS – OMISSÃO DE SAÍDAS E FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS IMPORTAÇÃO E ICMS ANTECIPAÇÃO, DEVIDOS POR COMPRAS EFETUADAS NO EXTERIOR.
Infringências e Penalidades: Infringiu o art. 1º, I, II; 82, I, item 2 e inciso II; 135, I e 386 do Decreto 3992/DF, aplicável ao Estado do Amapá por força do artigo 31 do ADCT da Constituição Estadual, art.428; 429 e 430, II, “b”, do Decreto 3174/95-GEA; art. 2º do Decreto251/93 – AP e art.6º, §§ 1º e 2º do Decreto 1161/94. Penalidades capituladas no art. 480, I e II do Decreto 3992/77 e 587, I do Decreto 3174/96-GEA.

Recurso de Ofício: Em resumo: Desconsiderou o exercício de 96; agente fiscal autorizada a fiscalizar somente exercícios de 94 e 95. Considerou levantamento quantitativo de 94, não considerando levantamento de importação de 94 e 95.

A teor do art. 1º, parágrafo único do Decreto 251/93, o ICMS Importação e ICMS Antecipação são devidos sempre que houver importação de mercadorias do exterior, contrariando decisão de 1ª grau. Estornados valores referentes ao exercício de 96.

Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão unânime.

Relatora: Ieda Paula Gomes Rodrigues. DOE 19.04.2000.

Acórdão nº 004/2000.
Recorrente: M V Rodrigues
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA. ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO Nº 200/97.
Imposto lançado e não recolhido, apurado através de levantamento nos registros constantes no órgão fiscal.

Alegações da recorrente (ausência de dolo ou má-fé) insuficientes para elidir a natureza da infração praticada e o libelo fiscal.

Infringências e Penalidades: art. 1º, I; 31; 32; 64; 64; 79, I, 2, do Decreto 3992/77. Penalidade: art. 480, I.

Recurso voluntário desprovido.

Mantida a decisão de primeira instância e o crédito tributário. Decisão unânime.

Relator: Cons. Iraçú Colares. DOE 26.04.2000.

Acórdão nº 006/2000

Recorrente: Betral Veículos Ltda

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS. OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS, APURADO POR LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE MERCADORIAS.

Reutilização de crédito indevido na escrita fiscal.

Alegações da recorrente: violação ao Princípio da Legalidade, ao Princípio da Verdade Material Tributária e Ausência de Autorização Legal para a cobrança da Correção Monetária.

Recurso Voluntário conhecido e improvido. Mantida a Decisão de Primeira Instância e o Crédito Tributário.

Relator: Cons. José Aufeu Barreto dos Santos. DOE 24.05.2000.

Acórdão nº 007/2000

Recorrente: Fazenda Estadual

Recorrida: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscais.

EMENTA: ICMS. NOTIFICAÇÃO Nº 0678/97, EXIGINDO PAGAMENTO COMPLEMENTAR DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO NA NOTIFICAÇÃO 006/96.

Notificação de Lançamento nº 006/96 não impede a retificação do crédito tributário pela espontaneidade, por não se revestir das formalidades legais.

Nula, de pleno direito a Notificação nº 0678/97.

Recurso de ofício, ante a decisão nº 039/97, da Junta de Julgamento de Processos Administrativos Fiscais, conforme artigo 206, da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá.

Recurso Desprovido: Por unanimidade, acordam os membros da Câmara Permanente do Conselho Estadual de Recursos Fiscais-CERF-AP em negar provimento ao Recurso de Ofício, mantendo a decisão de 1ª instância.

Relator: Cons. Benedito Paulo de Souza. DOE 08.06.2000.

Acórdão nº 008/2000

Recorrente: Serique & Bittencourt

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: ICMS. FALTA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO (ICMS) DECLARADO EM GUIA DE INFORMAÇÃO FISCAL-GIM, NO PERÍODO FISCALIZADO.

A responsabilidade por infração da legislação independe da intenção do agente (art.136, da Lei nº 5172/66-CTN).

Imposto lançado e não recolhido, espontaneamente, mas exigido pelo Fisco cabe a cominação da multa de 40% (quarenta por cento) sobre o seu valor atualizado, conforme previsão do artigo 161, I, “a”, da Lei nº 0400/97, com a redação dada pela Lei nº 0493, de 20.12.1999.

Recurso Voluntário conhecido e não provido. Decisão por maioria de votos excluiu o mês de maio/94 e os meses de junho e julho/96, reconstituindo o crédito tributário para R$ 123.816,23, devendo ser abatidos desta exigência os valores efetivamente pagos pelo contribuinte antes da decisão prolatada.

Relator: Cons. Genézio Cardoso do Nascimento. DOE 08.06.2000.

Acórdão nº 009/2000

Recorrente: Fazenda Pública Estadual

Recorrida: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscais

EMENTA: ICMS. NOTIFICAÇÃO Nº 0679/97 – LANÇAMENTO COMPLEMENTAR DE MULTA POR ATRASO EM RECOLHIMENTO DE ICMS, LANÇADO PELA NOTIFICAÇÃO Nº 004/94.

Recurso de Ofício: Recurso de decisão da Junta de Julgamento de Processos Administrativos Fiscais, conforme artigo 206, da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Estado do Amapá, que desconsiderou o lançamento efetuado pela notificação nº 004/94, por não se revestir das formalidades legais para impedir a extinção do Crédito Tributário, pelo pagamento de forma espontânea.

Infringências e Dispositivo Legal: Recolhimento da multa com percentual menor que o estabelecido pela legislação em vigor, art. 150, § 1º, inciso I, Da Lei nº 194/94. Ocorrência de erro na imposição de responsabilidade por atos ilegítimos, reconhecidos pela primeira instância.

Recurso de Ofício Desprovido: Por unanimidade de votos, acordam os membros da Câmara Permanente do Conselho Estadual de Recursos Fiscais – CERF=AP em negar provimento ao recurso de ofício, mantendo integralmente a decisão de primeira instância.

Relator: Cons. José Aufeu Barreto dos Santos. DOE 27.06.2000.

Acórdão nº 010/2000

Recorrente: M A Silva & Silva

Recorrido: Fazenda Estadual

EMENTA: ICMS. EMBARAÇO A FISCALIZAÇÃO-NÃO ATENDIMENTO DOS PRAZOS FIXADOS, ÀS INTIMAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DOS LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS SOLICITADOS – INFRAÇÃO CARACTERIZADA.

Configura embaraço a fiscalização do ICMS o não franqueamento ou a dificuldade ao acesso a livros e documentos solicitados por meio de intimação;

A legislação é clara ao determinar a obrigatoriedade da apresentação de livros e documentos, quando existir intimação regular, visando não embaraçar a fiscalização (art.138 e inciso I, da Lei nº 0194/94-CTE, c/c o art. 564, do Dec.3174/98-RICMS/AP);

Comprovam os autos que as intimações se fizeram regularmente, não tendo sido observadas pelo contribuinte, havendo, portanto, falta de apresentação da documentação exigida. Tem procedência o lançamento.

Recurso Voluntário: Conhecido e não provido.Decisão unânime.

Relator: Cons. Luiz Iraçu Guimarães Colares.

Acórdão nº 011/2000

Recorrente: Engemap Ltda

Recorrida: Fazenda Estadual
EMENTA – ICMS – IMPUGNAÇÃO DA EXIGÊNCIA SOB ALEGAÇÃO DE QUE A MERCADORIA DESTINAVA-SE A CONSUMO PRÓPRIO DA AUTUADA.

Infração no trânsito de mercadorias. O fato constatado no momento da abordagem efetuada pelos agentes fazendários era o trânsito de mercadorias sem documentação fiscal exigida pela legislação fiscal do Estado. Exigência do imposto e multa material qualificada (art.161, §8º, da Lei 400/97).

A mercadoria em trânsito ou depósito deverá estar sempre acompanhada de documentação fiscal idônea.

O fato de a mercadoria transportada ser para consumo não autoriza a autuada a transitar sem documentação fiscal.

A responsabilidade por infrações da legislação independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato (art. 136 do CTN), descabe analisar os motivos da situação irregular do autuado no trânsito.

Infração ao Erário caracterizada.

Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Relator: Cons. Heraldo Janari Santos Bittencourt. DOE 20.07.2000.

Acórdão nº 012/2000.

Recorrente: Nazaré & Alves Ltda

Recorrida: Junta de Julgamento de P. Adm. Fiscais.

EMENTA – ICMS – OMISSÃO DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTO APURADO EM LEVANTAMENTO FISCAL.

Alegação de violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, da legalidade em relação a Portaria nº 001/97, da anterioridade, da irretroatividade e da não-cumulatividade.

Ocorrência de erros na apuração e contagem dos trimestres para efeito de apuração do Crédito Tributário.

Não procedem as alegações de violação aos princípios supracitados, a Portaria nº 011/97 apensas institui regras procedimentais relativas ao Decreto 3174/95, é reconhecido o direito da recorrente quanto à exclusão do mês de janeiro de 1997, na apuração do crédito tributário.

Recurso voluntário conhecido e parcialmente provido. Decisão por maioria de votos.

Relator: Cons. Claudemir Diniz Neris. DOE 09.08.2000.

Acórdão nº 013/2000.

Recorrentes: Fazenda Pública e Nutriama Comércio de Alimentos Ltda.

Recorridas: Fazenda Pública e Nutriama Comércio de Alimentos Ltda

EMENTA. AUTO DE INFRAÇÃO.

Recursos de Ofício e Voluntário: Auto de Infração referente à omissão de entradas e saídas de mercadorias.

Recurso de Ofício desprovido. Comprovada a improcedência das alíquotas aplicadas.

Recurso Voluntário também desprovido. Não se configura violação ao princípio do contraditório a da ampla defesa. Totalmente procedente a diferença por entradas (art.569 do Dec. 3174/95). Notas Fiscais devem permitir perfeita identificação do produto. Termo de contagem de estoque e levantamento quantitativo devidamente assinado pelo representante legal da empresa. Negado provimento aos Recursos de Ofício e Voluntário. Unânime.

Relatora: Cons. Ieda Paula Gomes Rodrigues. DOE 23.08.2000.

Acórdão nº 014/2000

Recorrente: Shock Comercial Ltda

Recorrida: Fazenda Pública.

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO Nº 177/98 AUTUAÇÃO POR NÃO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL OU POR LAPSO DE CONTROLE INTERNO, NÃO COMPROVADO A SUA AQUISIÇÃO, CONFORME APURADO EM FISCALIZAÇÃO EM PROFUNDIDADE.
· O AUTO LANÇAMENTO DO IMPOSTO DEPENDE DE HOMOLOGAÇÃO PELO FISCO, PRESCREVENDO EM CINCO ANOS;
· O FATO DO PAGAMENTO TER SIDO FEITO ANTERIOR A FISCALIZAÇÃO NÃO DESONERA A AUTUADA DESSA COMPROVAÇÃO;
· A DECISÃO SINGULAR NÃO CONHECEU DA IMPUGNAÇÃO, POR RECONHECER SUA INTEMPESTIVIDADE;
· RECURSO INTERPOSTO CONTRA O LANÇAMENTO FEITO, POR INCLUIR PARCELAS DO IMPOSTO DEVIDAMENTE QUITADAS, CONFORME COMPROVANTES ANEXADOS AO PROCESSO;
· O PAGAMENTO É UMA DAS MODALIDADES DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, PORTANTO, TORNA-SE INDEVIDA A EXIG~ENCIA DO IMPOSTO EM DUPLICIDADE;
· O CRÉDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO PELO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 177/98É O FORMADO PELOS VALORES APURADOS, EXCLUSIVE OS MESES DE JUNHO DE 93 E MARÇO E OUTUBRO DE 94, POR HAVEREM SIDOS PAGOS.
Recurso conhecido e provido os valores comprovadamente pagos devem ser excluídos do lançamento, sob pena de excesso de exação.

Decisão unânime.

Relator: Cons. Heraldo Janari Santos Bittencourt. DOE 18.10.2000.

Acórdão nº 015/2000

Recorrente: M. ARAUJO E SILVA LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 0397/95 – OMISSÃO DE ENTRADAS E SAÍDAS, APURADAS EM LEVANTAMENTO FISICO QUANTITATIVO.

Recurso Voluntário: Discorda dos levantamentos realizados para apuração do ICMS.

Recurso Voluntário Provido: Levantamento tributário insubsistente. Não apresentação de Levantamento Físico de Estoque para embasar Quantitativo, ferindo Direito de Ampla Defesa e do Contraditório, conforme Artigo 236, I da Lei nº 0400/97.

Apelo voluntário Provido por maioria de votos.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF, em Macapá, 30 de outubro de 2000.

Relator: Iraçu Colares.

Conselheira Designada: Ieda Paula Gomes Rodrigues.

DOE do dia 07 de novembro de 2000.
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